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COMISSÃO PERMANENTEDE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇAO.

'. .o
PARECERNº [1 JJ

PROJETO DE LEI Nº 7/20 — PAULO MODAS - DISPOE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE CONFECÇÃO DE CONTRATO EM BRAIIÍE NOS
CONTRATOS DE COMPRA E VENDA DE IMOVEIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,

Tratavse de tópico protetivo aos direitos do consumidor e da pessoa
portadora de deficiência, acompanhado de justificativa.

De proêmio, não ha de ser suscitada e placitada afronta ao princípio
federativo e aos preceitos do artigo 24, incisos V e VIH, e é 3“, da Constituição da República e artigo
275 da Constituição do Estado de São Paulo, vez que a matéria pode ser tratada suplementannente
pelo Município de Ribeirão Preto, regulando questão de interesse predominantemente local, máxime
ao artigo 30, incisos I e II, da iudigitada Carta Magna,

Colima essa teleologia o art. 55, & lº, do Código de Defesa do Consumidor,
delineando insertos aos assuntos de interesse local os relativos à proteção do consumidor: in lilleris

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção,
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.
& lª A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão & produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vidª, da saúde,
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor. baixando as
normas gue se fizerem necessárias

E ainda o Estatuto do Deficiente garante corno coroiários, o exercício dos
direitos de cidadania e participação social aos deficientes, conforme redação do art. 53: in lizteris

"A acessibilidade e direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade
reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de
participação social"

Vem de vedro, aliás, dum vértice a grande dificuldade e até inacessibilidade
dos deficientes visuais aos contratos, in casu os de compra em venda e, doutro o iuafastável dever de
regulamentar a matéria, determinado que a contratação seja redigida, nos casos que entabula, no
sistema braile,

Nesse condado, a Edilidade Ribeirão-pretana, imbuída dos deveres cívico e
institucional, deve tutelar os direitos indisponíveis da sociedade, não podendo ser alijada de mais esta
de suas dignificantes e politicamente regeneradoras funções, a de legislar, sobretudo diante do
nobilissirno alvedrio que encerra a matéria.



Qtâmara Munín'pal be ªíbeírãn gerem

Cªtano De àãn iBaulu

A Constituição da República e, por simetria, & Constituição Bandeirante e a
Lei Orgânica do Município são todos harmônicos, sendo incabível, pois, interpreta—los de forma
fragmentária.

Nesses lindes de reflexões, veja—se o que escreve a pena abalizada do
Ministro da Corte Maior, Dr. Eros Grau (Reclamação n. 6.568, Relator o Ministro Eros Grau,
Plenário, DJe 25.9.2009): ipsis lítreris

“(...) a Constituição e', contudo, uma totalidade. Não um conjunto de
enunciados que se possa ler palavra por palavra, em experiência de leitura
bem comportada ou esteticamente ordenada. Dela são extraídos, pelo
intérprete, sentidos normativos, outras coisas que não somente textos. A força
normativa da Constituição e' desprendida da totalidade, totalidade normativa,
que a Constituição é”.

Demais: o Supremo Tribunal Federal ressoa em univoco que o ente
municipal tem competência para legislar sobre direito do consumidor, em especial sobre:

(1) o horário do comércio local;
(2) o tempo máximo de cliente em fila de espera;
(3) a obrigação de instalar equipamentos destinados a proporcionar ao

consumidor segurança (exempli grafia, portas eletrônicas e câmeras de segurança) e conforto
(instalações sanitárias, fornecimento de cadeiras de espera e colocação de bebedouro).

Precedentes do Excelso Pretório:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO,
NORMAS ADMINISTRATIVAS MUNICIPAIS QUE DISCIPLINAM 0
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL.
COMPETENCIA DO MUNICÍPIO PARA OS ASSUNTOS DE SEU
INTERESSE: ART, 30, I, DA CONSTITUIÇÃO, Os Municipios têm
autonomia para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam
leis estaduais ou federais válidas, pois a Constituição lhes confere
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. Agravo
Regimental a que se nega provimento” (AI 622.405-AgR, Relator o Ministro
Eros Grau, Segunda Turma, DJe 15.6.2007).

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
COMPETENCIA DE MUNICIPIO PARA LEGISLAR SOBRE
ATIVIDADE BANCÁRIA. INTERESSE LOCAL. POSSIBILIDADE. ], O
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar 0 RE 610221, da relatoria
da ministra Ellen Gracie, reconheceu a repercussão geral da controvérsia
sobre a competência dos Municípios para legislar sobre o tempo máximo de
espera de clientes em filas de instituições bancárias. Na oportunidade, esta
nossa Casa de Justiça reafirmou a jurisprudência, no sentido de que os
Municipios possuem competência para legislar sobre assuntos de interesse
local, tais como medidas que propiciem segurança, conforto e rapidez aos
usuários de serviços bancários, 2. Agravo regimental desprovido” (RE
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254.172-AgR, Relator o Ministro Ayres Britto, Segunda Turma, DJe
23.9.2011, grifos nossos).

“O Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia
constitucional que lhe e' inerente (CF, art. 30, I), com o objetivo de
determinar, as instituições financeiras, que instalem, em suas agências, em
favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou não), equipamentos
destinados & proporcionar-lhes segurança (tais como portas eletrônicas e
câmaras filmadoras) ou a propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de
instalações sanitárias, ou fornecimento de cadeiras de espera, ou, ainda,
colocação de bebedouros. Precedentes” (AI 347.717-AgR, Relator o Ministro
Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 582005).

A questão fulcral cá tratada foi posta e joeirada pelo E. Tribunal de Justiça
A do Estado de São Paulo, quando da análise de quatro ações diretas de inconstitucionalidade, as quais

confirmaram a competência desta Casa para legislar sobre a temática:

Primeira. A Lei Municipal nº 12.264/2010, de autoria do então Vereador,
hoje Deputado estadual Léo Oliveira, que DISPOE SOBRE A INSTALAÇÃO DE DIVISORIA S
ENTRE OS CAIXAS E O ESPAÇO RESERVADO PARA OS CLIENTES QUE AGUARDAM
ATENDIMENTO NOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS A FEBRABAM (Federação
Brasileira dos Bancos) interpôs Ação direta de Inconstitucionalidade (ADI), numerada 0346306—
08.2010.8,26,0000, e nos moldes de Acórdão a Ação foi julgada improcedente.

Segunda. A Lei Municipal nº 13.074/2013, de autoria do ex-Vereador, José
Carlos de Oliveira (Bebé), que DISPOE SOBRE O TEMPO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
NOS CAIXAS DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DENOMINADOS DE
HIPERMERCADOS, SUPERMERCADOS OU CONGENERES E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS, A APAS « Associação Paulista de Supermercados ajuizou Ação Direta de
Ineonstitucionalidade — ADIN, numerada 206782l-02,2014.8.26.0000, e nos ditames de Acórdão a
Ação foi julgada improcedente.

Terceira. A Lei Municipal nº 13,074/2013, de autoria do Vereador Lincoln
Fernandes, que obriga os estabelecimentos comerciais, não mantidos pelo Município, que possuem
sistema de chamada de clientes por meio de painéis eletrônicos, a emitirem senhas impressas pelo
método braile e a realizarem chamada por voz, com informação do número da senha e do guichê de
atendimento. (..) Matéria de interesse local, concernente a proteção e defesa do consumidor
portador de deficiência, em relação à qual cabe ao Município suplementar a legislação federal, nos
limites da competência definida no artigo 30 1 e 11, da CF. Ação improcedente (Ação Direta de
Inconstitucionalidade 2154938-26 20178. 26. 0000; Relator (a): Antonio Celso Aguilar Cortez
Órgão Julgador. Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo N/A; Data do Julgamento:
13/12/2017,Da1a de Registro: 14/12/2017).

Quarta. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n.
13.995 de 24 de maio de 2017 do Municipio de Ribeirão Preto — Legislação que estabelecea
obrigatoriedade de instalação de dispositivos de áudio junto aos terminais de consultas de preços por
código de barras nos estabelecimentos I COMPETÉNCIA LEGISLATIVA DO MUNICIPIO—Há
interesse local na definição de práticas comerciais no âmbito da proteção da pessoa portadora de
deficiência — Medidas de proteção à pessoa portadora de deficiência visual que devem ser adequadas
à realidade local , Precedente do E, STF — Atendimento ao principio federativo (artigo lº da
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Constituição do Estado de São Paulo) — Legislação sobre matérias vinculadas a consumo e à
proteção das pessoas portadoras de deficiência apenas suplementar, respeitadas as normas federais e
estaduais existentes, II. LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL EXISTENTES SOBRE O
TEMA — O comando legal “o Poder Público promoverá" tem conteúdo programático, podendo se
aperfeiçoar por meio da edição de atos normativos que imponham obrigações a terceiros — A União,
ao disciplinar a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor,
embora não tenha previsto a instalação de dispositivo de áudio para reprodução sonora do valor nas
leitoras de código de barras, não o proibiu — Adoção de medidas que promovam a acessibilidade
recomendada no artigo 69 do Estatuto das Pessoas com Deficiência, que tem status de norma
constitucional — Legislação impugnada que promove, no âmbito local, as intenções veiculadas nas
legislações federal e estadual. III. CONFLITO ENTRE A PROTEÇÃO A PESSOA PORTADORA
DE DEFICIÉNCIA E A LIVRE INICIATIVA — Degislação municipal que tem por objeto específico
a proteção da pessoa portadora de deficiência — Matéria comercial regulada de forma secundária, de
modo que a lei municipal pode mesmo impor condição que termine por alterar o sentido da

A legislação federal — Impossibilidade de analise de conflito entre leis infraconstitucionais em sede de
controle concentrado de constitueionalidade , Princípio do não-retrocesso — Lei que ampliou a
garantia de uma vida digna aos portadores de deficiência , Inocorrêneía de inviabilização ao
exercicio da atividade econômica, no caso. IV. INEXISTENCIA DE PREVISÃO
ORÇAMENTÁRIA, A simples ausência de previsão orçamentária especifica não seria capaz, por si
só, de eivar de inconstitucionalidade o ato normativo vergastado. Inoeon'ência de
inconstitucionalidade. Ação julgada improcedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade
2156531-90.2017.8.26.0000;Relator (a): Moacir Peres; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 23/05/2018; Data de Registro: 28/06/2018).

E para expurgar qualquer laivo de dúvida, a conspicua Ministra Carmem
Lúcia, no Recurso Extraordinário com Agravo nº 665.381, quando do julgamento da Lei do
município do Rio de Janeiro que dispõe sobre a adaptação de computador para utilização por pessoas
portadoras de deficiência Visual em lan house, cyber cafés e estabelecimentos similares, assim
determinou, conforme ementa nuclear: in verbis

“AGRA VO EM RECURSO EXTRAORD/NÁRIO.
CONSTITUCIONAL. COMPETÉNCIA DE MUNICIPIO PARA
LEGISLAR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL.
PRECEDENTES. AGRAVO E RECURSO EXTRAORDINÁRIO
PROVIDOS”.

Doutro Vértice, reza o art. 4º da propositura: in verbis
Art. 4“ O órgão competente para fins de acompanhamento e fiscalização
desta Lei será o PROCONMUNICIPAL.

Aluda—se também que a presente propositura se enfeixe no átrio de matérias
de competência Legislativa desta Edilidade, porquanto não se insere no rol 'numerus clausus' do
artigo 39 da LOM, do artigo 24, 5 2“ da Constituição Estadual ou do artigo 61 da Constituição da
República,
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O objeto desta projeção está em consonância com a Lei Orgânica do
Municipio, cabendo a esta Casa a deliberação sobre a matéria em crivo, Eis o que reza () inc. I, da
letra “a“, do art. 8º, da LOM:

"Art 8”. — Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeila, não
exigida esta para o especificado na letra "17" deste artigo, dispor sobre as
matérias de competência do Município e, dentre outras atribuições,
especialmente:
a) - COMPETÉNCIA GENÉRJCA
] - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a
legíslaçãofederale estadual, no que couber; "

Divisada essa realidade, contudo, há outros pontos nodais, donde promanam
pertinentes ilações,

No entendimento de Roque Carrazza (Curso de Direito Constitucional
Tributário, 3ª edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1991, p. 109):

“interesse dos municípios são as que atendem, de modo imediata, às
necessidades locais, ainda que com alguma repercussão sabre as
necessidades gerais do Estado ou da País ”.

Celso Ribeiro Bastos (Curso de Direito Constitucional, 19ª edição, São

Paulo, Saraiva, 1998) leciona que:
“Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente
com as suas necessidades imediatas e, indiretamente, em maior ou menor
repercussão, com as necessidades gerais

A densidade populacional de nossa cidade e' alta. Estima-se, pelo IBGE, que
possui 694.543 habitantes (2018), afora os migrantes e itinerantes, numa área de 650,916 kmª, sendo
que 127,309 km2 estão em perímetro urbano (84,4 hab/lunª).

Sede da região metropolitana de Ribeirão Preto, nosso municipio comporta
universidades, faculdades, teatros, cinemas, hospitais, shopping centers, maternidades, o Hospital das
Clínicas, e ampla gama de lojas de comércio, que potencializam o consumo de produtos.

Embora não se possa elaborar um conceito aprioristico de “interesse local”,
é forçoso reconhecer como imperativo categórico o múnus de nossa comuna fazer cessar atos lesivos
aos consumidores (grande quantidade) em nossa circunscrição, ainda que tais atos estejam revestidos
de repercussão sobre as necessidades gerais do Estado ou do País (também são recorrentes noutras
cidades), sobretudo em se tratando do Direito do Consumidor ao contrato em braile na compra e
venda de imóveis em nossa cidade.

E repita-se: não se está inovando o ordenamento jurídico, terminantemente
NAO, mas apenas se resguarda direitos, complementando o alcance e efetividade de mandamentos,
normativas federais, em âmbito municipal, de completude às informações ao consumidor.

Ux



ôâmara Munítípal he ªíbzirân àrea:
«Emma De àãa 3351qu

Logo, o espírito do presente projeto também se amolda aos principios
hodiernos e salutares de propaganda, publicidade e práticas correlatas, previstos no Código de
Defesa do Consumidor, no Decreto Federal nº 2.181/97 e na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015
(Estamto da Pessoa com Deficiência).

Exato, em síntese: a propositura de lei municipal vem complementar,
desenvolver a eficácia e aplicabilidade, aprimorar os sentidos, ater-se aos fins colimados e, também
retira substrato de validade, da (I) da Competência Municipal para legislar sobre assuntos de
interesse local e suplementar legislações federais e estaduais (art. 30, inc. I e II da CR; art. 55, é lº,
do Código de Defesa do Consumidor), (H) da Lei nº 8.078, de ll de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor), e, por magnificente impacto, (III) ao Princípio da Dignidade da Pessoa
Humano, insculpido tanto no art. lº, inc. [II e an. 3º, inc, I e III, todos da Constituição da República,
quanto na Lei Federal nª Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Em peroração, argua—se que por não gerar gastos ao erário, & materia
também está em consonância com o art, 195 da Carta Magna, com o art. 24 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, e com o disposto no art. 25 da Constituição Bandeirante.

,
Ex posin's e mais o que se possa haunr da situação, nosso PARECER e'

FAVORAVEL à aprovação da presente propositura, pugnando que seja aprovada em votação
plenária desta Egrégia Casa de Leis,

Sala das Comissões, 10 de março de 2020.

ISAAC ANTUNES
a Presidente
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